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Introdução

O Estado Democrático de Direito, consagrado pela Constituição Federal de 1988, tem como um de seus 

fundamentos a separação dos poderes, o princípio essencial à estruturação do regime republicano. Nesse 

contexto, a teoria dos freios é contra pesos constitui um instrumento indispensável para assegurar o equilíbrio, a 

harmonia e a independência entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Ao estabelecer mecanismos 

institucionais de controle recíproco, a Carta Magna busca prevenir abusos de poder e garantir a estabilidade do 

sistema democrático. 

 

O Poder Judiciário, enquanto guardião da Constituição e instância responsável pela proteção dos direitos 

fundamentais, ocupa posição de destaque nesse arranjo institucional. Sua atuação, no entanto, deve observar os 

limites impostos pelo próprio texto constitucional, sob pena de comprometer a lógica do equilíbrio entre os 

poderes.

Objetivo

Fazer uma análise dos mecanismos constitucionais dos freios e contrapesos que são aplicáveis ao poder judiciário 

, compreender o papel do CNJ conforme o controle interno do judiciário . Avaliando a luz da jurisprudência do STF 

, e observando os limites da atuação judicial sobre os demais poderes , destacando a investigação sobre a relação 

entre o ativismo judicial e equilibro republicano.

Material e Métodos

O trabalho buscou fazer uma pesquisa de caráter teórico e exploratório e adotara uma abordagem qualitativa, com 

um método dedutivo e técnico de revisão, tendo um fundamento em revisão de livros de autores do direito 

constitucional e ciência política , além de análise na constituição federal de 1988, e em jurisprudência do STF que 

tratam de relações entre os poderes , tendo um foco na atuação judiciária em contextos de jurídicos da política, 

também tendo a seleção das decisões que buscam abranger casos em que se evidencie o uso do mecanismo de 

freios e contrapesos .É também foram analisadas relatórios do conselho nacional de justiça CNJ, tratando das 

separações de controle entre os poderes executivos , legislativos e judiciários , tendo mais ênfase no poder 

judiciário.

Resultados e Discussão
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E esperado desse trabalho que essa pesquisa traga possibilidade de identificação e sistematização de princípios 

da constituição de freios e contrapesos que são relacionados aos poderes judiciários , tendo destaque em sua 

função de moderar institucionalmente no regime democrático brasileiro , demostrando –se de uma forma como o 

judiciário atua não so como interprete da constituição mas sim como um agente de controle dos outros poderes, 

principalmente por meio da jurisdição constitucional que e exercida pelo supremo tribunal federal

Conclusão

Conclui-se que essa analise feita durante as pesquisas e aplicada ao poder judiciário brasileiro revela um cenário 

completo, tendo uma marca de reconfigurações institucionais desde da promulgação da constituição de 1988, a 

pesquisa também traz uma evidencia que o modelo constitucional brasileiro prevê um mecanismo eficaz recíproco 

entre os três poderes sendo o conselho nacional de justiça CNJ tendo uma ferramenta essencial , aprimorando 

com transparência de responsabilidade do sistema judiciário
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